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ATA DA ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 2002
Aosvinteequatrodiasdomêsdemaiodoanodoismiledois,àsnovehoras,nasedesocialdaEmbraer,naAvenidaBrigadeiroFaria
Lima,2170,nacidadedeSãoJosédosCampos,EstadodeSãoPaulo,presentesosacionistasqueseassinamno“Livrode
Presença”eopresidentedoConselhoFiscaldaEmbraer,JoãoMariaStefanon,realizou-se,aAssembléiaGeralExtraordináriada
Embraer–EmpresaBrasileiradeAeronáuticaS.A.Tendoemvistaque,porrazõesdeordemprofissional,oPresidenteeo
Vice-PresidentedoConselhodeAdministraçãonãopuderamcomparecer,osacionistaspresentesescolheramoacionistaCarlos
RochaVillelaparapresidirostrabalhos,oqualconvidouaacionistaArleteMariadasGraçasparacomporamesaesecretariaros
trabalhos.Emseguida,oPresidenteinformouqueaAssembléiaGeralExtraordináriafoiespecialmenteconvocadaporEdital
publicadonaformadalei,nosjornais“DiárioOficialdoEstadodeSãoPaulo”,“Valeparaibano”,e“GazetaMercantil”,dosdias08,09e
10demaiode2002.Verificadaapresençadeacionistasrepresentando70,64%dasaçõescomdireitoavoto,constituindo,portanto,
oquorumlegalexigidoparaainstalaçãodostrabalhos.Dandoinícioaostrabalhos,foidispensada,pelatotalidadedosacionistas
presentes,aleituradoEditaldeConvocação.Emseguida,oPresidentesolicitouadispensadaleituradaPropostadeAlteraçãodo
EstatutoSocial,quefoiaprovadaportodos,umavezquetantooseuteorquantooteordoProjetodeReformadoEstatutoSocial,
eramdeconhecimentodetodososacionistas,havendo,inclusive,cópiasadicionaisàdisposiçãodaquelesquetivesseminteresse.
Acrescentouqueasalteraçõespropostas,alémdoaperfeiçoamentodaredaçãodealgunsartigos,foramfeitasemobediênciaaos
preceitosdaLei10.303/2001,quealteroualeidassociedadesporações(Lei6.404/76).Prosseguiu,informandoqueoConselhode
Administração,emsuareuniãodoúltimodia29deabril,aprovouedecidiusubmeteràdeliberaçãodosacionistasareferidaProposta
deReformadoEstatutoSocialdaCompanhia,easuaconsolidação.AntesdesubmeteraPropostaàdeliberaçãodosacionistas,o
Presidenteesclareceuque,porpropostadoacionistaSISTEL,foidadanovaredaçãoaoartigo21,emrelaçãoàquelaconstantedo
Projeto,tendolidoatodosonovotexto.SubmetidaaReformadoEstatutoSocialdaCompanhia,inclusiveanovaredaçãoproposta
peloacionistaSISTELparaoartigo21,osacionistas,porvotaçãounânime,aprovaramasalteraçõesdosartigos5º,6º,7º,8º,12,15,
16,18,19,20,23,24,25,28,30,31e33,bemcomoaúltimaredaçãopropostaparaoartigo21,aprovandotambémaconsolidação
doEstatutoSocialdaCompanhia,quepassouavigorarcomaseguinteredação:“EstatutoSocial–CapítuloI–DaDenominação,
Sede,ObjetoeDuração–Art.1º–AEMBRAER–EmpresaBrasileiradeAeronáuticaS.A.,comsedenaAvenidaBrigadeiroFaria
Lima,nº2170,emSãoJosédosCampos–SP,éumasociedadeanônimadecapitalabertoqueseregepelopresenteestatutoepela
legislaçãoaplicável.Art.2º–AEMBRAERtemsuasedeeforonacidadedeSãoJosédosCampos,EstadodeSãoPaulo,podendo
criarsubsidiáriaseabrirfiliais,escritóriosouagênciasenomearagentesourepresentantesemqualquerpartedopaísoudoexterior.
Art.3º–AEMBRAERtemporobjetivo:I.Projetar,construirecomercializaraeronavesemateriaisaeroespaciaiserespectivos
acessórios,componenteseequipamentos,mantendoosmaisaltospadrõesdetecnologiaequalidade;II.Promoverouexecutar
atividadestécnicasvinculadasàproduçãoemanutençãodomaterialaeroespacial;III.Contribuirparaaformaçãodepessoaltécnico
necessárioàindústriaaeroespacial;eIV.Executaroutrasatividadestecnológicas,industriais,comerciaisedeserviçoscorrelatosà
indústriaaeroespacial.Art.4º–OprazodeduraçãodaEMBRAERéindeterminado.CapítuloII–DoCapitalSocial,dasAçõese
dosAcionistas–Art.5º–OcapitalsocialsubscritoeintegralizadodaEMBRAERédeR$1.645.838.596,07(umbilhão,seiscentose
quarentaecincomilhões,oitocentosetrintaeoitomil,quinhentosenoventaeseisreaisesetecentavos),divididoem710.713.042
(setecentosedezmilhões,setecentosetrezemilequarentaeduas)ações,semvalornominal,sendo242.544.447(duzentose
quarentaedoismilhões,quinhentosequarentaequatromil,quatrocentosequarentaesete)açõesordinárias,1(uma)ação
ordináriadeclasseespecial,e468.168.594(quatrocentosesessentaeoitomilhões,centoesessentaeoitomilequinhentose
noventaequatro)açõespreferenciais.§Único–AaçãoordináriadeclasseespecialseráobrigatoriamentedetidapelaUniãoFederal
(artigo8ºdaLei9.491/97).Art.6º–Observadososlimiteslegaiscabíveis,aCompanhiaficaautorizadaaaumentaroseucapital
socialatéolimitede500.000.000(quinhentosmilhões)deaçõesordináriasede1.000.000.000(umbilhão)deaçõespreferenciais,
sendovedadaaemissãodenovasaçõesdeclasseespecial.§1º–Observadososlimiteslegais,aAssembléiaGeralpoderáatribuir
bonificaçãoapenasemaçõesordináriasouemaçõesordináriasepreferenciais,respeitadaaproporçãoentreelasvigente.§2º–
Dentrodoslimitesautorizadosnesteartigo,poderáaCompanhia,mediantedeliberaçãodoConselhodeAdministração,aumentaro
capitalsocialindependentementedereformaestatutária,podendoseremitidastantoaçõesordináriasquantoaçõespreferenciais,
semguardarproporçãoentreelas.OConselhodeAdministraçãofixaráascondiçõesdaemissão,inclusivepreçoeprazode
integralização.§3º–Dentrodolimitedocapitalautorizado,oConselhodeAdministraçãopoderádeliberaraemissãodebônusde
subscrição.AcritériodoConselhodeAdministração,poderáserexcluídoodireitodepreferêncianasemissõesdeações,debêntures
conversíveisemaçõesebônusdesubscrição,cujacolocaçãosejafeitamediantevendaembolsadevaloresouporsubscrição
pública,ouaindamediantepermutaporações,emofertapúblicadeaquisiçãodecontrole,nostermosestabelecidosemlei.§4º–
DentrodolimitedocapitalautorizadoedeacordocomplanosaprovadospelaAssembléiaGeral,aCompanhiapoderáoutorgar
opçãodecompradeaçõesaseusadministradoreseempregados,semdireitodepreferênciaparaosacionistas.§5º–Évedadoà
CompanhiaemitirPartesBeneficiárias.Art.7º–Aaçãodeclasseespecialterápoderdevetonasseguintesmatérias:I.Mudançade
denominaçãodasociedadeeobjetosocial;II.Alteraçãoe/ouaplicaçãodalogomarcadaempresa;III.Criaçãoe/oualteraçãode
programasmilitares,queenvolvamounãoaRepúblicaFederativadoBrasil;IV.Capacitaçãodeterceirosemtecnologiapara
programasmilitares;V.Interrupçãodefornecimentodepeçasdemanutençãoereposiçãodeaeronavesmilitares;VI.Transferência
docontroleacionário;eVII.Quaisquermodificaçõesdesteartigoedoartigo16eseusparágrafos1ºe2ºouquaisquerdireitos
atribuídosporesteEstatutoàaçãodeclasseespecial.Art.8º–Asaçõespreferenciaisnãoterãodireitodevoto,consistindoa
preferênciaemprioridadenoreembolsodecapitalenorecebimentodedividendosporaçãopelomenos10%maioresdoqueos
atribuídosacadaaçãoordinária.Art.9º–TodasasaçõesdaEMBRAERserãoescrituraise,emnomedeseustitulares,serão
mantidasemcontadedepósitojuntoainstituiçãofinanceiraautorizadapelaComissãodeValoresMobiliários.ParágrafoÚnico–A
instituiçãodepositáriadasaçõesescrituraiscobrarádiretamentedaEMBRAERocustodosserviçosdetransferência.CapítuloIII–
dosÓrgãosdaEMBRAER–SeçãoI–DaAssembléiaGeral–Art.10–AAssembléiaGeralreunir-se-áordinariamenteumavez
poranoe,extraordinariamente,quandoconvocadanostermosdaLeioudesteEstatuto.§1º–AsdeliberaçõesdaAssembléiaGeral
serãotomadaspormaioriadevotos,ressalvadososdireitosdevetodaaçãodeclasseespecial,previstosnoartigo7º.§2º–A
AssembléiaGeralsópoderádeliberarsobreassuntosdaordemdodia,constantesdosrespectivoseditaisdeconvocação.Art.11–A
AssembléiaGeralserápresididapeloPresidentedoConselhodeAdministraçãoou,naausênciadeste,peloVice-Presidentedo
Conselhoou,ainda,noimpedimentodeambos,poracionistaescolhidoentreospresentes.Art.12–CompeteàAssembléiaGeral,
alémdasatribuiçõesprevistasemlei:I.ElegeredestituirosmembrosdoConselhodeAdministração;II.Fixaroshonoráriosdos
membrosdoConselhodeAdministraçãoedaDiretoria,assimcomoaremuneraçãodosmembrosdoConselhoFiscal;III.Deliberar
sobreasmatériassujeitasaovetodaaçãoordináriadeclasseespecial;IV.Atribuirbonificaçõesemações,naformado§1ºdoartigo
6º;V.Aprovarplanosdeoutorgadeopçãodecompradeaçõesaosadministradoreseempregados;VI.Atribuiraosadministradorese
empregadosumaparticipaçãonoslucrosdaEMBRAER,observadososlimiteslegais;VII.Deliberar,deacordocomproposta
apresentadapelaadministração,sobreadestinaçãodolucrodoexercícioeadistribuiçãodedividendos;eVIII.Elegeroliquidante,
bemcomooConselhoFiscalquedeveráfuncionarnoperíododeliquidação.§Único–OPresidentedaAssembléiadeveráobservar
efazercumprirasdisposiçõesdosacordosdeacionistasarquivadosnasededaEMBRAER,nãopermitindoquesecomputemos
votosproferidosemcontrariedadecomoconteúdodetaisacordos.SeçãoII–DosÓrgãosdaAdministração–Sub-SeçãoI–Das
DisposiçõesGerais–Art.13–AEMBRAERseráadministradapeloConselhodeAdministraçãoepelaDiretoria.§1º–Ainvestidura
noscargosfar-se-áportermolavradoemlivropróprio,assinadopeloadministradorempossado,dispensadaqualquergarantiade
gestão.§2º–Osadministradorespermanecerãoemseuscargosatéapossedeseussubstitutos.Art.14–Oshonoráriosdos
administradoresserãofixadospelaAssembléiaGeral.ParágrafoÚnico–AAssembléiapoderáfixarumaverbaglobalpara
distribuiçãoentreosadministradores,casoemquecaberáaoConselhodeAdministraçãoefetuaradistribuiçãodaverba
individualmente,observadoodispostonesteEstatuto,sendocertoqueoadministradorqueestivercumulandofunçõesreceberá
remuneraçãorelativaaapenasuma,aqueformaior.Art.15–Qualquerdosórgãosdeadministraçãosereúnevalidamentecoma
presençadamaioriadeseusmembrosedeliberapelovotodamaioriadospresentes.ParágrafoÚnico–Sóédispensadaa
convocaçãopréviadareuniãocomocondiçãodesuavalidadesepresentestodososseusmembros,admitidos,paraestefim,os
votosproferidospordelegaçãoconferidaaoutromembroouporescrito.Sub-SeçãoII–DoConselhodeAdministração–Art.16–
OConselhodeAdministraçãoserácompostodenomínimo09(nove)e,nomáximo,18(dezoito)membroseseusrespectivos
suplentes,todosacionistas,eleitospelaAssembléiaGeral,peloprazode3(três)anos,permitidaareeleição.§1º–AUniãoFederal
terádireitodeindicarumdosmembrosdoConselhodeAdministraçãoerespectivosuplente,vinculadoàaçãoordináriadeclasse
especialdesuatitularidade.§2º–OsempregadosdaEMBRAERtambémterãoodireitodeelegerdoisdosmembrosdoConselho
deAdministraçãoeosrespectivossuplentes.UmdelesseráindicadopeloCIEMB–ClubedeInvestimentosdosEmpregadosda
EMBRAER;ooutroseráorepresentantedosempregadosnãoacionistas.§3°–ODiretorPresidentedaEMBRAERserámembro
natoefetivodoConselhodeAdministração,tendocomosuplentenatooDiretorVicePresidenteExecutivo.Art.17–Naeleiçãodos
membrosdoConselhodeAdministração,aAssembléiaGeralprimeirodeterminará,pelovotomajoritário,onúmerodosdemais
membrosdoConselhoaseremeleitos,alémdaquelesescolhidosnaformadosparágrafosdoartigoprecedente.Senãotiversido
solicitado,naformadalei,oprocessodevotomúltiplo,aAssembléiadeverávotaratravésdechapasregistradaspreviamentena
mesa,asquaisassegurarãoaosacionistasquedetenham,individualmenteouembloco,vinteporcentooumaisdasações
ordináriasdaEMBRAERodireitodeindicardoismembrosefetivoseseusrespectivossuplentes,observadoolimitedocaputdo
artigo16.Amesanãopoderáaceitaroregistrodequalquerchapaemviolaçãoaodispostonesteartigo.Art.18–OConselhode
AdministraçãoteráumPresidenteeumVice-Presidente,escolhidospelosconselheirosdentreosmembrosefetivos,pormaioriade
votos,naprimeirareuniãoapósapossedosmesmos,ousemprequeocorrerrenúnciaouvacâncianaquelescargos.§1º–Caberá
aoPresidentedoConselhodeAdministração:(a)PresidirasreuniõesdoConselhodeAdministraçãoeasAssembléiasGerais;(b)
ConvocaraAssembléiaGeraleasreuniõesdoConselhodeAdministração;e(c)Observarefazercumprirosacordosdeacionistas
arquivadosnasededaEMBRAER,nãodeixandoquesecomputemosvotosdemembrosdoConselhodeAdministração,
designadosnostermosdeacordodeacionistas,proferidosemcontrariedadeaodispostoemtaisacordos.§2º–Nahipótesede
ausênciaouimpedimentotemporáriodoPresidentedoConselhodeAdministração,exercerásuasfunçõesoVice-Presidente.§3°–
OcorrendoimpedimentoouvacâncianocargodemembroefetivodoConselhodeAdministração,seusuplenteassumiráatéque
cesseoimpedimentoou,emcasodevacância,atéarealizaçãodaprimeiraAssembléiaGeralsubseqüente,quelhedarásubstituto
definitivopeloprazoremanescentedomandato.Ocorrendoavacância,simultâneaousucessiva,noscargosdemembroefetivoe
seurespectivosuplente,oConselhodeAdministraçãodeveráconvocarAssembléiaGeralparapreenchimentodoscargos.Art.19–
OConselhodeAdministraçãoreunir-se-á,ordinariamente,nomínimo,quatrovezesporano,e,extraordinariamente,sempreque
convocadoporseuPresidenteoupelamaioriadeseusmembros.AsreuniõesdoConselhopoderãoserrealizadas,
excepcionalmente,porconferênciatelefônica,vídeoconferência,correioeletrônicoouporqualqueroutromeiodecomunicação.§1º
–Asconvocaçõesparaasreuniõesserãofeitascomantecedênciamínimade72(setentaeduas)horas.§2º–Todasasdeliberações
doConselhodeAdministraçãoconstarãodeataslavradasnorespectivolivrodoConselhoeassinadaspelosconselheiros
presentes.§3º–NasreuniõesdoConselhosãoadmitidosovotopormeiodadelegaçãofeitaemfavordeoutroConselheiro,ovoto
escritoantecipadoeovotoproferidoporfax,correioeletrônicoouporqualqueroutromeiodecomunicação,computando-secomo
presentesosmembrosqueassimvotarem.Art.20–CompeteaoConselhodeAdministração,alémdeoutrasatribuiçõesquelhe
sejamcometidasporleioupeloEstatuto:I.ExercerasfunçõesnormativasdasatividadesdaEMBRAER,podendoavocarparaseu
exameedeliberaçãoqualquerassuntoquenãosecompreendanacompetênciaprivativadaAssembléiaGeraloudaDiretoria;II.
FixaraorientaçãogeraldosnegóciosdaEMBRAER;III.ElegeredestituirosDiretoresdaEMBRAER;IV.AtribuiraosDiretoresas
respectivasfunções,inclusivedesignandooDiretordeRelaçõescomInvestidores,observadoodispostonesteEstatuto;V.Deliberar
sobreaconvocaçãodaAssembléiaGeral,quandojulgarconveniente,ounocasodoartigo132daLeidasSociedadesAnônimas(Lei
nº6.404/76);VI.FiscalizaragestãodosDiretores,examinando,aqualquertempo,oslivrosepapéisdaEMBRAEResolicitando
informaçõessobrecontratoscelebradosouemviasdecelebraçãoequaisqueroutrosatos;VII.Apreciarosresultadostrimestraisdas
operaçõesdaEMBRAER;VIII.Escolheredestituirosauditoresindependentes;IX.Convocarosauditoresindependentespara
prestarosesclarecimentosqueentendernecessários;X.ApreciaroRelatóriodaAdministraçãoeascontasdaDiretoriaedeliberar
sobresuasubmissãoàAssembléiaGeral;XI.AutorizaratransferênciaderecursosdaEMBRAERparaassociaçõesdeempregados,
entidadesassistenciaiserecreativas,fundodeprevidênciaprivadaefundação;XII.Aprovarosorçamentosanuaiseplurianuais,os
planosestratégicos,osprojetosdeexpansãoeosprogramasdeinvestimento,bemcomoacompanharsuaexecução;XIII.Aprovara
constituiçãodesubsidiáriaeaparticipaçãodaEMBRAERnocapitaldeoutrassociedades,noPaísounoexterior;XIV.Estabelecer
alçadadaDiretoriaparaalienaçãoouoneraçãodebensdoativopermanente,podendo,noscasosquedefinir,exigiraprévia
autorizaçãodoConselhodeAdministraçãocomocondiçãodevalidadedoato;XV.AutorizaraEMBRAERaprestargarantiasa
obrigaçõesdeterceiros;XVI.Aprovarapolíticaderecursoshumanos,inclusivenoqueserefereacritériosderemuneração,direitose
vantagens;XVII.Autorizaraabertura,transferênciaouencerramentodeescritórios,filiais,dependênciasououtros
estabelecimentosdaEMBRAER;XVIII.Determinararealizaçãodeinspeções,auditoriaoutomadadecontasnassubsidiárias,
controladasoucoligadasdaEMBRAER,bemcomoemfundaçõesquepatrocine;XIX.Manifestar-se,previamente,sobrequalquer
assuntoasersubmetidoàAssembléiaGeral;XX.AutorizaraemissãodeaçõesdaEMBRAER,noslimitesautorizadosnoArt.6º
desteEstatuto,fixandoascondiçõesdeemissão,inclusivepreçoeprazodeintegralização,podendo,ainda,excluirodireitode
preferêncianasemissõesdeações,bônusdesubscriçãoedebênturesconversíveis,cujacolocaçãosejafeitamediantevendaem
bolsaouporsubscriçãopúblicaouemofertapúblicadeaquisiçãodecontrole,nostermosestabelecidosemlei;XXI.Deliberarsobre
aaquisiçãopelaEMBRAERdeaçõesdesuaprópriaemissão,paramanutençãoemtesourariae/ouposteriorcancelamentoou
alienação;XXII.Deliberaraemissãodebônusdesubscrição,comoprevistono§3ºdoArt.6ºdesteEstatuto;XXIII.Outorgaropçãode
compradeaçõesaseusadministradoreseempregados,semdireitodepreferênciaparaosacionistas;XXIV.Deliberarsobrea
emissãodedebênturessimples,nãoconversíveisemaçõesesemgarantiareal;XXV.Autorizaraemissãodequaisquer
instrumentosdecréditoparaacaptaçãoderecursos,sejam“bonds”,“notes”,“commercialpapers”,eoutros,deusocomumno
mercado,deliberandoaindasobreassuascondiçõesdeemissãoeresgate;XXVI.Dispor,observadasasnormasdesteEstatutoeda
legislaçãovigente,sobreaordemdeseustrabalhoseadotaroubaixarnormasregimentaisparaseufuncionamento;eXXVII.
SubmeteràAssembléiaGeralasmatériasprevistasnoArt.7ºdesteEstatuto.Art.21–Nahipótesedeaprovação,pelaAssembléia
Geral,deplanodeopçãodecompradeaçõesdaEMBRAER,naformaautorizadapelo§4ºdoArt.6º,queexijaaconstituiçãode
órgãopróprioparaasuaadministração,incumbeaoConselhodeAdministraçãocriarumComitêparaessefim,designandopessoas
combasenoscritériosporeleestabelecidos.Art.22–OConselhodeAdministraçãopoderácriarComitêsdeAssessoramentoà
administraçãodaEMBRAER,comobjetivosrestritoseespecíficosedeprazolimitadodeduração,renovável,integradoporpessoas
poreledesignadas.Art.23–OConselhodeAdministraçãopoderáaindadesignarumComitêEspecial,compostodeaté6(seis)
dentreseusmembrosefetivosousuplentes,que,nointervalodesuasreuniõesordinárias,poderádeliberar,pordelegaçãoexpressa,
sobretodasasmatériasdesuacompetênciaestatutária,adreferendumdopróprioConselhodeAdministração,submetidaamatéria

naprimeirareuniãosubseqüenteàdeliberação.§1º–Aautorizaçãocontidanesteartigonãoabrange:(a)matériadecompetência
legalprivativadoConselho;(b)propostasaseremsubmetidasàAssembléiaGeraldeAcionistas,inclusiveeespecialmentenos
casosdoincisoIIIdoartigo12desteEstatuto;(c)aautorizaçãoparaapráticadeatosdeliquidaçãoedissoluçãooudereorganização
financeira,inclusiveauto-falênciaeconcordata;(d)aaprovaçãodecontratos,novosinvestimentosouatosdealienaçãoouoneração
debensdoativopermanente,cujovalorexcedaaquelequevieraserfixadoquandodacriaçãodoComitê;(e)aaprovaçãode
financiamentoscujovalor,poroperação,excedaàquelequevieraserfixadoquandodacriaçãodoComitê;(f)aautorizaçãoparaa
constituiçãoouaquisiçãodeparticipaçãoemoutrasociedade;(g)aaprovaçãodeplanosestratégicosdelongoprazodaEMBRAER;
e(h)nomeaçãoedemissãodeDiretoresdaEMBRAER.§2º–Aplicam-seàsreuniõesdoComitêEspecialdoConselhoasnormas
queregemasreuniõesdoConselhodeAdministração.Notocanteàsmatériasdecompetênciameramenteestatutária,as
referênciasfeitasnesteEstatutoapoderesoufaculdadesdoConselhodeAdministraçãoreputam-seigualmentefeitasaoComitê
Especial.Sub-SeçãoIII–DaDiretoria–Art.24–ADiretoria,cujosmembrosserãoeleitosedestituíveisaqualquertempopelo
ConselhodeAdministração,serácompostadeumDiretorPresidente,umDiretorVicePresidenteExecutivoedeaomenosmais2
(dois)Diretores,comprazodegestãode3(três)anos,permitidaareeleição.§1º–AeleiçãodaDiretoriaocorrerá,preferencialmente,
namesmadatadarealizaçãodaAssembléiaGeralOrdinária,podendoapossedoseleitoscoincidircomotérminodomandatodos
seusantecessores.§2º–Nosseusimpedimentosouausências,oDiretorPresidenteserásubstituídopeloDiretorVicePresidente
Executivo,oqualemcasodevacância,assumirácumulativamenteaPresidênciaatéaprimeirareuniãosubseqüentedoConselho
deAdministração,quelhedesignarásubstitutopelorestantedoprazodegestão.§3º–OsdemaisDiretoresserãosubstituídos,em
casosdeausênciaouimpedimentotemporário,poroutroDiretor,escolhidopelaDiretoria.Estalhedará,emcasodevacância,
substitutoprovisório,atéqueoConselhodeAdministraçãoelejaseusubstitutodefinitivopelorestantedoprazodegestão.Art.25–A
Diretoriatemtodosospoderesparapraticarosatosnecessáriosàconsecuçãodoobjetosocial,pormaisespeciaisquesejam,
inclusiveparaalienareonerarbensdoativopermanente,renunciaradireitos,transigireacordar,observadasasdisposiçõeslegais
ouestatutáriaspertinenteseasdeliberaçõestomadaspelaAssembléiaGeralepeloConselhodeAdministração.Compete-lhe
administraregerirosnegóciosdaEMBRAER,especialmente:I.CumprirefazercumpriresteEstatutoeasdeliberaçõesdoConselho
deAdministraçãoedaAssembléiaGeraldeAcionistas;II.ElaboraresubmeteraoConselhodeAdministração,anualmente,oplano
deatividadeseoorçamentogeraldaEMBRAER,cuidandodasrespectivasexecuções;III.Proporainstalaçãoesupressãode
subsidiárias,filiais,escritórioseagênciasnoPaísenoExterior;IV.ElaboraresubmeteraoConselhodeAdministraçãoapolítica
salarialdaEMBRAERedesuassubsidiárias;V.Decidir,atéolimitedealçadaestabelecidopeloConselhodeAdministração,sobrea
aquisição,aalienaçãoe/ouoneraçãodebensdoativopermanente;VI.Submeter,anualmente,àapreciaçãodoConselhode
Administração,oRelatóriodaAdministraçãoeascontasdaDiretoria,acompanhadosdorelatóriodosauditoresindependentes,bem
comoapropostadeaplicaçãodoslucrosapuradosnoexercícioanterior;VII.CriareextinguirunidadesoperacionaisdaEMBRAERe
nomearedestituirosrespectivostitulares;VIII.Elaborarepropor,aoConselhodeAdministração,oplanoestratégicodaEMBRAERe
suasrevisõesanuais;IX.Elaborar,anualmente,oPlanodeAçãoeMetasdecadaDiretoria,submetendo-o,comodesempenhoe
resultadoalcançados,aoConselhodeAdministração,emsuasreuniõesordinárias;eX.Apresentar,trimestralmente,aoConselho
deAdministração,obalanceteeconômico-financeiroepatrimonialdetalhado,daEMBRAERecontroladas.Art.26–Competeao
DiretorPresidente,alémdecoordenaraaçãodosDiretoresededirigiraexecuçãodasatividadesrelacionadascomoplanejamento
geraldaEMBRAER:I.ConvocarepresidirasreuniõesdaDiretoria;II.ManterosmembrosdoConselhodeAdministraçãoinformados
sobreasatividadesdaEMBRAEReoandamentodesuasoperações;III.Propor,semexclusividadedeiniciativa,aoConselhode
AdministraçãoaatribuiçãodefunçõesaosDiretores;eIV.ExerceroutrasatribuiçõesquelheforemcometidaspeloConselhode
Administração.Art.27–CompeteaosDiretoresassistireauxiliaroDiretorPresidentenaadministraçãodosnegóciosdaEMBRAER
eexercerasatividadesreferentesàsfunçõesquelhestenhamsidoatribuídaspeloConselhodeAdministração.Art.28–Comoregra
geraleressalvadososcasosobjetodosparágrafossubseqüentes,aEMBRAERseobrigavalidamentesemprequerepresentadapor
2(dois)membrosquaisquerdaDiretoria,ouainda1(um)membrodaDiretoriae1(um)procurador,ou2(dois)procuradores,no
limitedosrespectivosmandatos.§1º–OsatosparaosquaisopresenteEstatutoexijaautorizaçãopréviadoConselhode
Administraçãosópoderãoserpraticadosumavezpreenchidatalcondição.§2º–AEMBRAERpoderáserrepresentadaporapenas
1(um)Diretorou1(um)procuradornosseguintescasos:(a)quandooatoaserpraticadoimpuserrepresentaçãosingularelaserá
representadaporqualquerDiretorouprocuradorcompoderesespeciais;e(b)quandosetratardereceberedarquitaçãodevalores
quesejamdevidosàEMBRAER,emitirenegociar,inclusiveendossaredescontar,duplicatasrelativasàssuasvendas,bemcomo
noscasosdecorrespondênciaquenãocrieobrigaçõesparaaEMBRAERedapráticadeatosdesimplesrotinaadministrativa,
inclusiveospraticadosperanterepartiçõespúblicas,sociedadesdeeconomiamista,JuntaComercial,JustiçadoTrabalho,IAPAS,
FGTSeseusbancosarrecadadoreseoutrosdeidênticanatureza.§3º–OConselhodeAdministraçãopoderáautorizarapráticade
outrosatosquevinculemaEMBRAERporapenasumdosmembrosdaDiretoriaouumprocurador,ouainda,pelaadoçãode
critériosdelimitaçãodecompetência,restringir,emdeterminadoscasos,arepresentaçãodaEMBRAERaapenasumDiretorouum
procurador.§4º–Naconstituiçãodeprocuradores,observar-se-ãoasseguintesregras:(a)todasasprocuraçõesserãooutorgadas
peloDiretorPresidente,ouseusubstituto,emconjuntocomumoutroDiretorqualquer;(b)quandoomandatotiverporobjetoaprática
deatosquedependamdepréviaautorizaçãodoConselhodeAdministração,asuaoutorgaficaráexpressamentecondicionadaà
obtençãodessaautorização,queserámencionadaemseutexto.§5º–Nãoterãovalidade,nemobrigarãoaEMBRAER,osatos
praticadosemdesconformidadeaodispostonesteartigo.SeçãoIII–DoConselhoFiscal–Art.29–OConselhoFiscalda
Sociedadeépermanenteeserácompostode5(cinco)membroseigualnúmerodesuplentes,escolhidospelaAssembléiaGeral
dentreacionistas,ounão,residentesnoPaís,aoqualcompetirãoasatribuiçõesprevistasemlei.§1º–AsreuniõesdoConselho
Fiscalserão,nomínimo,trimestrais.§2º–AremuneraçãodosmembrosdoConselhoFiscalseráfixadapelaAssembléiaGeralque
oseleger,sendodevidaapenasaosmembrosqueexerceremsuasfunçõesduranteoperíododeinvestiduranocargo.CapítuloIV–
DaDistribuiçãodosLucros–Art.30–Oexercíciosocialseiniciaem1ºdejaneiroeseencerraem31dedezembrodecadaano.§
1º–Aofimdecadaexercíciosocial,aDiretoriafaráelaborar,comobservânciadospreceitoslegaispertinentes,asseguintes
demonstraçõesfinanceiras:I–balançopatrimonial;II–demonstraçõesdasmutaçõesdopatrimôniolíquido;III–demonstraçãodo
resultadodoexercício;eIV–demonstraçãodasorigenseaplicaçõesderecursos.§2º–Juntamentecomasdemonstrações
financeirasdoexercício,oConselhodeAdministraçãoapresentaráàAssembléiaGeralOrdináriapropostasobreadestinaçãoaser
dadaaolucrolíquido,comobservânciadodispostonesteEstatutoenaLei.§3º–OConselhodeAdministraçãopoderápropor,ea
Assembléiadeliberar,deduzirdolucrolíquidodoexercícioumaparcelaparaaconstituiçãodeumaReservaparaInvestimentose
CapitaldeGiro,combaseemorçamentodecapital,quedeveráconterjustificativadaretençãodelucrosproposta,compreendendo
fontesderecursoseaplicaçõesdecapital,eobedeceráaosseguintesprincípios:(a)suaconstituiçãonãoprejudicaráodireitodos
acionistasemreceberopagamentododividendoobrigatórioprevistonoArt.31desteEstatuto;(b)seusaldo,emconjuntocomo
saldodasdemaisreservasdelucros,excetoasreservasparacontingênciasedelucrosarealizar,nãopoderáultrapassarocapital
social,sobpenadecapitalizaçãooudistribuiçãoemdinheirodoexcesso;(c)areservatemporfinalidadeassegurarinvestimentosem
bensdoativopermanenteouacréscimosdocapitaldegiro,inclusiveatravésdeamortizaçãodasdívidasdaEMBRAER,
independentementedasretençõesdelucrovinculadasaoorçamentodecapital,eseusaldopoderáserutilizado:i)naabsorçãode
prejuízos,semprequenecessário;ii)nadistribuiçãodedividendos,aqualquermomento;iii)nasoperaçõesderesgate,reembolsoou
compradeações,autorizadasporLei;iv)naincorporaçãoaocapitalsocial,inclusivemediantebonificaçõesemaçõesnovas.Art.31
–Osacionistasterãodireitoareceber,emcadaexercício,atítulodedividendos,umpercentualdolucrolíquido,obedecidoomínimo
obrigatóriode25%(vinteecincoporcento)sobreaquelelucrolíquido,comosseguintesajustes:(a)oacréscimodasimportâncias
resultantesdareversão,noexercício,dereservasparacontingências,anteriormenteformadas;(b)odecréscimodasimportâncias
destinadas,noexercício,àconstituiçãodareservalegaledereservasparacontingências;(c)semprequeomontantedodividendo
mínimoobrigatórioultrapassaraparcelarealizadadolucrolíquidodoexercício,aadministraçãopoderápropor,eaAssembléiaGeral
aprovar,destinaroexcessoàconstituiçãodereservadelucrosarealizar(artigo197daLeinº6.404/76,comaredaçãodadapelaLei
10.303/01).§1º–AAssembléiapoderáatribuiraosAdministradoresumaparticipaçãonoslucros,observadososlimiteslegais
pertinentes.Écondiçãoparapagamentodetalparticipaçãoaatribuiçãoaosacionistasdodividendoobrigatórioaqueserefereeste
artigo.Semprequeforlevantadobalançosemestralecombaseneleforempagosdividendosintermediáriosemvaloraomenosigual
a25%(vinteecincoporcento)sobreolucrolíquidodoperíodo,calculadonostermosdesteartigo,poderáserpagapordeliberação
doConselhodeAdministração,aosAdministradores,umaparticipaçãonolucrosemestral,adreferendumdaAssembléiaGeral.§2º
–AAssembléiapoderáatribuiraosempregadosparticipaçãonoslucrosouresultados,naformadeplanoqueaprovar,obedecidaa
legislaçãopertinente.§3º–AAssembléiapodedeliberar,aqualquermomento,distribuirdividendosporcontadereservasdelucros
pré-existentesoudelucrosacumuladosdeexercíciosanteriores,assimmantidosporforçadedeliberaçãodaAssembléia,depoisde
atribuídoemcadaexercício,aosacionistas,odividendoobrigatórioaqueserefereesteartigo.§4º–AEMBRAERpoderálevantar
balançossemestraisouintermediários.OConselhodeAdministraçãopoderádeliberaradistribuiçãodedividendosàcontadelucro
apuradonaquelesbalanços.OConselhodeAdministraçãopoderá,ainda,declarardividendosintermediáriosàcontadelucros
previamenteacumulados,pordeliberaçãodaAssembléia,existentesnaquelesbalançosounoúltimobalançoanual.§5º–A
AssembléiaGeralpoderádeliberaracapitalizaçãodereservasinstituídasembalançossemestraisouintermediários.§6º–Os
dividendosnãoreclamadosemtrêsanosprescrevememfavordaEMBRAER.§7°–OConselhodeAdministraçãopoderápagarou
creditarjurossobreocapitalpróprio,“adreferendum”daAssembléiaGeralOrdináriaqueapreciarasdemonstraçõesfinanceiras
relativasaoexercíciosocialemquetaisjurosforampagosoucreditados.CapítuloV–DaLiquidaçãodaEMBRAER–Art.32–A
EMBRAERentraráemliquidaçãonoscasosdeterminadosemLei,cabendoàAssembléiaGeralelegeroliquidanteouliquidantes,
bemcomooConselhoFiscalquedeveráfuncionarnesseperíodo,obedecidasasformalidadeslegais.CapítuloVI–Disposições
Finais–Art.33–ACompanhiaobservaráosacordosdeacionistasarquivadosnasedesocial,sendoexpressamentevedadoaos
integrantesdamesadiretoradaAssembléiaGeraloudoConselhodeAdministraçãoacatardeclaraçãodevotodequalquer
acionista,signatáriodeacordodeacionistasdevidamentearquivadonasedesocial,queforproferidaemdesacordocomoquetiver
sidoajustadonoreferidoacordo,sendotambémexpressamentevedadoàCompanhiaaceitareprocederatransferênciadeações
e/ouàoneraçãoe/ouàcessãodedireitodepreferênciaàsubscriçãodeaçõese/oudeoutrosvaloresmobiliáriosquenãorespeitar
aquiloqueestiverprevistoereguladoemAcordodeAcionistas.§Único–OnãocomparecimentoàAssembléiaGeralouàsreuniões
dosórgãosdaadministração,bemcomoasabstençõesdevotodeacionistasignatáriodeacordodeacionistasoudemembrosdo
ConselhodeAdministraçãodesignadosnostermosdeacordodeacionistasdevidamentearquivadonasedesocial,asseguraàparte
prejudicadaodireitodevotarcomasaçõespertencentesaoacionistaausenteouomissooupelomembrodoConselhode
Administraçãoeleitocomosvotosdoacionistaprejudicadovotaremlugardomembroausenteouomisso.Art.34–Évedadoà
EMBRAERconcederfinanciamentoougarantiasdequalquerespécieaterceiros,sobqualquermodalidade,paranegócios
estranhosaosinteressessociais.”Nadamaishavendoatratar,oPresidenteencerrouostrabalhos,dosquais,paraconstar,eu,Arlete
MariadasGraças,servindodeSecretária,lavreiapresenteata,queassinocomoPresidenteecomosdemaisacionistaspresentes.
SãoJosédosCampos,24demaiode2002.aa)CarlosRochaVillela–Presidente;Cia.Bozano;FundaçãoSisteldeSeguridade
Social;CaixadePrevidênciadosFuncionáriosdoBancodoBrasil(PREVI);DassaultAviation;CIEMB–ClubedeInvestimentosdos
EmpregadosdaEmbraer;p/BBAIcatuFEFFundodeInvestimentoemAções;IcatuHartfordSegurosS.A.;BBAIcatuAquarius
FundodeInvestimentoemAções;BBAIcatuPremiumInstitucionalIBXFundodeInvestimentoemAções;BBAIcatuIBXPrivate
FundodeInvestimentoemAções;BBAIcatuAmazonasFundodeInvestimentoemAções;BBAIcatuFESCFundodeInvestimento
emAções;BBAIcatuInvestprevFundodeInvestimentoemAções;BBAIcatuIBXInstitucionalFundodeInvestimentoemAções;
BBAIcatuIbovespaInstitucionalFundodeInvestimentoemAções;BBAIcatuIbovespaPrivateFundodeInvestimentoemAções;
BBAIcatuIndexIbovespaFundodeInvestimentoemAções;BBAIcatuTaurusFundodeInvestimentoemAções;SlabsIBXFundode
InvestimentoemAções;FAPERS–FundaçãoAssistencialePrevidenciáriadaExtensãoRuraldoRioGrandedoSul;IcatuHartford
Composto10BFundodeInvestimentoFinanceiro–Exclusivo;IcatuHartfordComposto10CFundodeInvestimentoFinanceiro–
Exclusivo;IcatuHartfordComposto10EFundodeInvestimentoFinanceiro–Exclusivo;IcatuHartfordComposto20BFundode
InvestimentoFinanceiro–Exclusivo;IcatuHartfordComposto20CFundodeInvestimentoFinanceiro–Exclusivo;IcatuHartford
Composto20EFundodeInvestimentoFinanceiro–Exclusivo;IcatuHartfordComposto49BFundodeInvestimentoFinanceiro–
Exclusivo;IcatuHartfordComposto49CFundodeInvestimentoFinanceiro–Exclusivo;IcatuHartfordComposto49EFundode
InvestimentoFinanceiro–Exclusivo;FincorComposto20CFundodeInvestimentoFinanceiro–Exclusivo;PGBLUBSCompostoI
FundodeInvestimentoFinanceiro–Exclusivo;CarteiradeTítuloseValoresMobiliáriosdaFundaçãoPrevidenciáriaIBM;Carteirade
TítuloseValoresMobiliáriosdoIcatuHartfordFundodePensão;CarteiradaPrevidênciaExxon–SociedadedePrevidênciaPrivada;
p/F&CEmerging&CommingledTrust(6164-3);FrankRusselInvestmentCompanyEmergingMarketsFund(7712-4);Templeton
EmergingMarketsFundInc.(8004-4);TempletonEmergingMarketsFund(8028-1);TempletonDevelopingMarketsTrust(8040-0);
AmericanBibleSociety(8054-4);TempletonInternationalEmergingMarketsFund(8080-0);TempletonEmergingMarketsSeries
(8127-0);TempletonEmergingMarketsAppreciationFundInc.(8167-9);TempletonDevelopingMarketsSecuritiesFund(8168-7);
TheEmergingMarketsEquityInvestmentPortfolioofConsulting(8300-0);F&CEmergingMarketsUmbrellaFund–Brazilian
Portfolio(8722-7);F&CEmergingMarketsUmbrellaFund–LatinAmericanPortfolio(8723-5);F&CEmergingMarketsUmbrella
Fund–GlobalEmergingMarkets(8724-3);StichtingEmergingMarketsPVFI(9575-0).ArleteMariadasGraças–Secretária.
JUCESP sob nº 115.338/02-0, em 04/06/02.José Darkiman Trigo – Secretário-Geral.

Ata nº08/2002– Livro 10
Reunião Extraordinária do Conselho  de Administração Realizada em 10 de Maio de 2002

Data,HoraeLocal:10demaiode2002,às10:00horas,naAv.BrigadeiroFariaLimanº2170,SãoJosédosCampos–SP.
Presença:PresentesatotalidadedosmembrosdoConselhodeAdministraçãodaCompanhia.Mesa:CarlyleWilson–Presidente;
CarlosRochaVillela–Secretário.OrdemdoDia:SubstituiçãodaempresadeAuditoriaIndependente“ArthurAndersenS/CLtda.”.
DeliberaçãoTomadaporUnanimidade:OsConselheirosaprovarampropostadaDiretoriaparaasubstituiçãodaempresade
AuditoriaIndependente“ArthurAndersenS/C”pelaempresa“DeloitteToucheTohmatsu–AuditoresIndependentes”,apartirde13
demaiode2002.Encerramento:Nadamaishavendoatratar,oPresidentedeuporencerradaareunião,daqualfoilavradaa
presenteata,que,lidaeaprovada,foiassinadaportodososConselheirospresentes.SãoJosédosCampos,10demaiode2002.aa)
CarlyleWilson–Presidente;NélioHenriquesLima–Vice-Presidente;VitorSarquisHallack–Conselheiro;JuarezMartinhoQuadros
doNascimento–Conselheiro;FernandoAntonioPimenteldeMelo–Conselheiro;AndreaSandroCalabi–Conselheira;Reginaldo
dosSantos–Conselheiro;PierreChouzenoux–Conselheiro;DietrichRussell–Conselheiro;LuizFelipeLampreia–Conselheiro;
PauloCesardeSouzaLucas–Conselheiro;MárioHipólitoSilva–Conselheiro;MaurícioNovisBotelho–Conselheiro;CarlosRocha
Villela–Secretário.CertificoqueapresenteAtaécópiaautênticaextraídadosLivrosdeAtasdoConselhode
Administração.JUCESP nº 111.633/02-3, de 28/05/2002.José Darkiman Trigo – Secretário-Geral.
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Embraer – Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.
Companhia Aberta – CNPJ Nº 60.208.493/0001-81 – NIRC 35.300.026.420

ATA DA ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 2002
Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano dois mil e dois, às nove horas, na sede social da Embraer, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, 2170, na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, presentes os acionistas que
se assinam no “Livro de Presença” e o presidente do Conselho Fiscal da Embraer, João Maria Stefanon, realizou-se,
a Assembléia Geral Extraordinária da Embraer – Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.Tendo em vista que, por ra-
zões de ordem profissional, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração não puderam
comparecer, os acionistas presentes escolheram o acionista Carlos Rocha Villela para presidir os trabalhos, o qual
convidou a acionista Arlete Maria das Graças para compor a mesa e secretariar os trabalhos. Em seguida, o Presi-
dente informou que a Assembléia Geral Extraordinária foi especialmente convocada por Edital publicado na forma da
lei, nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo”, “Valeparaibano”, e “Gazeta Mercantil”, dos dias 08, 09 e 10 de
maio de 2002.Verificada a presença de acionistas representando 70,64% das ações com direito a voto, constituindo,
portanto, o quorum legal exigido para a instalação dos trabalhos. Dando início aos trabalhos, foi dispensada, pela to-
talidade dos acionistas presentes, a leitura do Edital de Convocação. Em seguida, o Presidente solicitou a dispensa
da leitura da Proposta de Alteração do Estatuto Social, que foi aprovada por todos, uma vez que tanto o seu teor quan-
to o teor do Projeto de Reforma do Estatuto Social, eram de conhecimento de todos os acionistas, havendo, inclusive,
cópias adicionais à disposição daqueles que tivessem interesse. Acrescentou que as alterações propostas, além do
aperfeiçoamento da redação de alguns artigos, foram feitas em obediência aos preceitos da Lei 10.303/2001, que al-
terou a lei das sociedades por ações (Lei 6.404/76). Prosseguiu, informando que o Conselho de Administração, em
sua reunião do último dia 29 de abril, aprovou e decidiu submeter à deliberação dos acionistas a referida Proposta de
Reforma do Estatuto Social da Companhia, e a sua consolidação. Antes de submeter a Proposta à deliberação dos
acionistas, o Presidente esclareceu que, por proposta do acionista SISTEL, foi dada nova redação ao artigo 21, em
relação àquela constante do Projeto, tendo lido a todos o novo texto. Submetida a Reforma do Estatuto Social da
Companhia, inclusive a nova redação proposta pelo acionista SISTEL para o artigo 21, os acionistas, por votação
unânime, aprovaram as alterações dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º, 12, 15, 16, 18, 19, 20, 23, 24, 25, 28, 30, 31 e 33, bem
como a última redação proposta para o artigo 21, aprovando também a consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia, que passou a vigorar com a seguinte redação: “Estatuto Social – Capítul o I – Da Denominação,Sede,Objeto
e Duração – Art. 1º – A EMBRAER – Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A., com sede na Avenida Brigadeiro Faria
Lima, nº 2170, em São José dos Campos – SP, é uma sociedade anônima de capital aberto que se rege pelo presente
estatuto e pela legislação aplicável. Art. 2º – A EMBRAER tem sua sede e foro na cidade de São José dos Campos,
Estado de São Paulo, podendo criar subsidiárias e abrir filiais, escritórios ou agências e nomear agentes ou repre-
sentantes em qualquer parte do país ou do exterior. Art. 3º – A EMBRAER tem por objetivo: I. Projetar, construir e
comercializar aeronaves e materiais aeroespaciais e respectivos acessórios, componentes e equipamentos, man-
tendo os mais altos padrões de tecnologia e qualidade; II. Promover ou executar atividades técnicas vinculadas à
produção e manutenção do material aeroespacial; III. Contribuir para a formação de pessoal técnico necessário à in-
dústria aeroespacial; e IV. Executar outras atividades tecnológicas, industriais, comerciais e de serviços correlatos à
indústria aeroespacial. Art. 4º – O prazo de duração da EMBRAER é indeterminado.Capítulo II – Do Capital Social,
das Ações e dos Acionistas – Art. 5º – O capital social subscrito e integralizado da EMBRAER é de R$
1.645.838.596,07 (um bilhão, seiscentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e trinta e oito mil, quinhentos e no-
venta e seis reais e sete centavos), dividido em 710.713.042 (setecentos e dez milhões, setecentos e treze mil e
quarenta e duas) ações, sem valor nominal, sendo 242.544.447 (duzentos e quarenta e dois milhões, quinhentos e
quarenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e sete) ações ordinárias, 1 (uma) ação ordinária de classe especial, e
468.168.594 (quatrocentos e sessenta e oito milhões, cento e sessenta e oito mil e quinhentos e noventa e quatro)
ações preferenciais. § Único – A ação ordinária de classe especial será obrigatoriamente detida pela União Federal
(artigo 8º da Lei 9.491/97).Art. 6º – Observados os limites legais cabíveis, a Companhia fica autorizada a aumentar o
seu capital social até o limite de 500.000.000 (quinhentos milhões) de ações ordinárias e de 1.000.000.000 (um bi-
lhão) de ações preferenciais, sendo vedada a emissão de novas ações de classe especial. § 1º – Observados os
limites legais, a Assembléia Geral poderá atribuir bonificação apenas em ações ordinárias ou em ações ordinárias e
preferenciais, respeitada a proporção entre elas vigente. § 2º – Dentro dos limites autorizados neste artigo, poderá a
Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital social independentemente de
reforma estatutária, podendo ser emitidas tanto ações ordinárias quanto ações preferenciais, sem guardar propor-
ção entre elas. O Conselho de Administração fixará as condições da emissão, inclusive preço e prazo de
integralização.§ 3º – Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá deliberar a emissão
de bônus de subscrição. A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído o direito de preferência nas
emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante
venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pública de
aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei. § 4º – Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com
planos aprovados pela Assembléia Geral, a Companhia poderá outorgar opção de compra de ações a seus adminis-
tradores e empregados, sem direito de preferência para os acionistas. § 5º – É vedado à Companhia emitir Partes
Beneficiárias.Art.7º – A ação de classe especial terá poder de veto nas seguintes matérias: I.Mudança de denomina-
ção da sociedade e objeto social; II.Alteração e/ou aplicação da logomarca da empresa; III.Criação e/ou alteração de
programas militares, que envolvam ou não a República Federativa do Brasil; IV.Capacitação de terceiros em tecnolo-
gia para programas militares; V. Interrupção de fornecimento de peças de manutenção e reposição de aeronaves
militares; VI.Transferência do controle acionário; e VII.Quaisquer modificações deste artigo e do artigo 16 e seus pa-
rágrafos 1º e 2º ou quaisquer direitos atribuídos por este Estatuto à ação de classe especial. Art. 8º – As ações
preferenciais não terão direito de voto, consistindo a preferência em prioridade no reembolso de capital e no recebi-
mento de dividendos por ação pelo menos 10% maiores do que os atribuídos a cada ação ordinária.Art.9º – Todas as
ações da EMBRAER serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão mantidas em conta de depósito junto a ins-
tituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo Único – A instituição depositária das
ações escriturais cobrará diretamente da EMBRAER o custo dos serviços de transferência. Capítulo III – dos
Órgãos da EMBRAER – Seção I – Da Assembléia Geral – Art.10 – A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente
uma vez por ano e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei ou deste Estatuto. § 1º – As delibera-
ções da Assembléia Geral serão tomadas por maioria de votos, ressalvados os direitos de veto da ação de classe
especial, previstos no artigo 7º.§ 2º – A Assembléia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, cons-
tantes dos respectivos editais de convocação. Art. 11 – A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do
Conselho de Administração ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente do Conselho ou, ainda, no impedimento de
ambos, por acionista escolhido entre os presentes. Art. 12 – Compete à Assembléia Geral, além das atribuições pre-
vistas em lei: I. Eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; II. Fixar os honorários dos membros do
Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal; III. Delibe-
rar sobre as matérias sujeitas ao veto da ação ordinária de classe especial; IV. Atribuir bonificações em ações, na
forma do § 1º do artigo 6º; V. Aprovar planos de outorga de opção de compra de ações aos administradores e empre-
gados; VI.Atribuir aos administradores e empregados uma participação nos lucros da EMBRAER, observados os
limites legais;VII.Deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do
exercício e a distribuição de dividendos;e VIII.Eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar
no período de liquidação. § Único – O Presidente da Assembléia deverá observar e fazer cumprir as disposições dos
acordos de acionistas arquivados na sede da EMBRAER, não permitindo que se computem os votos proferidos em
contrariedade com o conteúdo de tais acordos.Seção II – Dos Órgãos da Administração – Sub-Seçã o I – Das Dis-
posições Gerais – Art. 13 – A EMBRAER será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. § 1º –
A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dis-
pensada qualquer garantia de gestão.§ 2º – Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus
substitutos. Art. 14 – Os honorários dos administradores serão fixados pela Assembléia Geral. Parágrafo Único – A
Assembléia poderá fixar uma verba global para distribuição entre os administradores, caso em que caberá ao Conse-
lho de Administração efetuar a distribuição da verba individualmente, observado o disposto neste Estatuto, sendo
certo que o administrador que estiver cumulando funções receberá remuneração relativa a apenas uma, a que for
maior. Art. 15 – Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus
membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. Parágrafo Único – Só é dispensada a convocação prévia da
reunião como condição de sua validade se presentes todos os seus membros, admitidos, para este fim, os votos pro-
feridos por delegação conferida a outro membro ou por escrito. Sub-Seção II – Do Conselho de Administração –
Art.16 – O Conselho de Administração será composto de no mínimo 09 (nove) e, no máximo, 18 (dezoito) membros e
seus respectivos suplentes, todos acionistas, eleitos pela Assembléia Geral, pelo prazo de 3 (três) anos, permitida a
reeleição. § 1º – A União Federal terá direito de indicar um dos membros do Conselho de Administração e respectivo
suplente, vinculado à ação ordinária de classe especial de sua titularidade.§ 2º – Os empregados da EMBRAER tam-
bém terão o direito de eleger dois dos membros do Conselho de Administração e os respectivos suplentes.Um deles
será indicado pelo CIEMB – Clube de Investimentos dos Empregados da EMBRAER; o outro será o representante
dos empregados não acionistas.§ 3° – O Diretor Presidente da EMBRAER será membro nato efetivo do Conselho de
Administração, tendo como suplente nato o Diretor Vice Presidente Executivo. Art. 17 – Na eleição dos membros do
Conselho de Administração, a Assembléia Geral primeiro determinará, pelo voto majoritário, o número dos demais
membros do Conselho a serem eleitos, além daqueles escolhidos na forma dos parágrafos do artigo precedente. Se
não tiver sido solicitado, na forma da lei, o processo de voto múltiplo, a Assembléia deverá votar através de chapas re-
gistradas previamente na mesa, as quais assegurarão aos acionistas que detenham, individualmente ou em bloco,
vinte por cento ou mais das ações ordinárias da EMBRAER o direito de indicar dois membros efetivos e seus respecti-
vos suplentes, observado o limite do caput do artigo 16. A mesa não poderá aceitar o registro de qualquer chapa em
violação ao disposto neste artigo. Art. 18 – O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-Presidente,
escolhidos pelos conselheiros dentre os membros efetivos, por maioria de votos, na primeira reunião após a posse
dos mesmos, ou sempre que ocorrer renúncia ou vacância naqueles cargos. § 1º – Caberá ao Presidente do Conse-
lho de Administração: (a) Presidir as reuniões do Conselho de Administração e as Assembléias Gerais; (b) Convocar
a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho de Administração; e (c) Observar e fazer cumprir os acordos de acio-
nistas arquivados na sede da EMBRAER, não deixando que se computem os votos de membros do Conselho de
Administração, designados nos termos de acordo de acionistas, proferidos em contrariedade ao disposto em tais
acordos. § 2º – Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração,
exercerá suas funções o Vice-Presidente.§ 3° – Ocorrendo impedimento ou vacância no cargo de membro efetivo do
Conselho de Administração, seu suplente assumirá até que cesse o impedimento ou, em caso de vacância, até a rea-
lização da primeira Assembléia Geral subseqüente, que lhe dará substituto definitivo pelo prazo remanescente do
mandato.Ocorrendo a vacância, simultânea ou sucessiva, nos cargos de membro efetivo e seu respectivo suplente, o
Conselho de Administração deverá convocar Assembléia Geral para preenchimento dos cargos. Art. 19 – O Conse-
lho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo, quatro vezes por ano, e, extraordinariamente, sempre
que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus membros. As reuniões do Conselho poderão ser realiza-
das, excepcionalmente, por conferência telefônica, vídeo conferência, correio eletrônico ou por qualquer outro meio
de comunicação. § 1º – As convocações para as reuniões serão feitas com antecedência mínima de 72 (setenta e
duas) horas.§ 2º – Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo li-
vro do Conselho e assinadas pelos conselheiros presentes.§ 3º – Nas reuniões do Conselho são admitidos o voto por
meio da delegação feita em favor de outro Conselheiro, o voto escrito antecipado e o voto proferido por fax, correio
eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, computando-se como presentes os membros que assim vo-
tarem. Art. 20 – Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam cometidas por lei
ou pelo Estatuto: I. Exercer as funções normativas das atividades da EMBRAER, podendo avocar para seu exame e
deliberação qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembléia Geral ou da Direto-
ria; II. Fixar a orientação geral dos negócios da EMBRAER; III. Eleger e destituir os Diretores da EMBRAER; IV.
Atribuir aos Diretores as respectivas funções, inclusive designando o Diretor de Relações com Investidores, observa-
do o disposto neste Estatuto;V.Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral, quando julgar conveniente, ou no
caso do artigo 132 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76); VI. Fiscalizar a gestão dos Diretores, exami-
nando, a qualquer tempo, os livros e papéis da EMBRAER e solicitando informações sobre contratos celebrados ou
em vias de celebração e quaisquer outros atos; VII. Apreciar os resultados trimestrais das operações da EMBRAER;
VIII.Escolher e destituir os auditores independentes; IX.Convocar os auditores independentes para prestar os escla-

recimentos que entender necessários; X. Apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar
sobre sua submissão à Assembléia Geral; XI. Autorizar a transferência de recursos da EMBRAER para associações
de empregados, entidades assistenciais e recreativas, fundo de previdência privada e fundação;XII.Aprovar os orça-
mentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento, bem
como acompanhar sua execução;XIII.Aprovar a constituição de subsidiária e a participação da EMBRAER no capital
de outras sociedades, no País ou no exterior; XIV. Estabelecer alçada da Diretoria para alienação ou oneração de
bens do ativo permanente, podendo, nos casos que definir, exigir a prévia autorização do Conselho de Administração
como condição de validade do ato; XV. Autorizar a EMBRAER a prestar garantias a obrigações de terceiros; XVI.
Aprovar a política de recursos humanos, inclusive no que se refere a critérios de remuneração, direitos e vantagens;
XVII. Autorizar a abertura, transferência ou encerramento de escritórios, filiais, dependências ou outros estabeleci-
mentos da EMBRAER; XVIII.Determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias,
controladas ou coligadas da EMBRAER, bem como em fundações que patrocine; XIX. Manifestar-se, previamente,
sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembléia Geral;XX.Autorizar a emissão de ações da EMBRAER, nos li-
mites autorizados no Art. 6º deste Estatuto, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de
integralização, podendo, ainda, excluir o direito de preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debên-
tures conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública
de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei;XXI.Deliberar sobre a aquisição pela EMBRAER de ações
de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação;XXII.Deliberar a
emissão de bônus de subscrição, como previsto no § 3º do Art.6º deste Estatuto;XXIII.Outorgar opção de compra de
ações a seus administradores e empregados, sem direito de preferência para os acionistas; XXIV. Deliberar sobre a
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; XXV. Autorizar a emissão de quais-
quer instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam “bonds”, “notes”, “commercial papers”, e outros, de
uso comum no mercado, deliberando ainda sobre as suas condições de emissão e resgate;XXVI.Dispor, observadas
as normas deste Estatuto e da legislação vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regi-
mentais para seu funcionamento; e XXVII. Submeter à Assembléia Geral as matérias previstas no Art. 7º deste
Estatuto. Art. 21 – Na hipótese de aprovação, pela Assembléia Geral, de plano de opção de compra de ações da
EMBRAER, na forma autorizada pelo § 4º do Art. 6º, que exija a constituição de órgão próprio para a sua administra-
ção, incumbe ao Conselho de Administração criar um Comitê para esse fim, designando pessoas com base nos
critérios por ele estabelecidos. Art. 22 – O Conselho de Administração poderá criar Comitês de Assessoramento à
administração da EMBRAER, com objetivos restritos e específicos e de prazo limitado de duração, renovável, inte-
grado por pessoas por ele designadas. Art. 23 – O Conselho de Administração poderá ainda designar um Comitê
Especial, composto de até 6 (seis) dentre seus membros efetivos ou suplentes, que, no intervalo de suas reuniões or-
dinárias, poderá deliberar, por delegação expressa, sobre todas as matérias de sua competência estatutária, ad
referendum do próprio Conselho de Administração, submetida a matéria na primeira reunião subseqüente à delibera-
ção. § 1º – A autorização contida neste artigo não abrange: (a) matéria de competência legal privativa do Conselho;
(b) propostas a serem submetidas à Assembléia Geral de Acionistas, inclusive e especialmente nos casos do inciso
III do artigo 12 deste Estatuto; (c) a autorização para a prática de atos de liquidação e dissolução ou de reorganização
financeira, inclusive auto-falência e concordata; (d) a aprovação de contratos, novos investimentos ou atos de aliena-
ção ou oneração de bens do ativo permanente, cujo valor exceda aquele que vier a ser fixado quando da criação do
Comitê; (e) a aprovação de financiamentos cujo valor, por operação, exceda àquele que vier a ser fixado quando da
criação do Comitê; (f) a autorização para a constituição ou aquisição de participação em outra sociedade; (g) a apro-
vação de planos estratégicos de longo prazo da EMBRAER; e (h) nomeação e demissão de Diretores da EMBRAER.
§ 2º – Aplicam-se às reuniões do Comitê Especial do Conselho as normas que regem as reuniões do Conselho de
Administração.No tocante às matérias de competência meramente estatutária, as referências feitas neste Estatuto a
poderes ou faculdades do Conselho de Administração reputam-se igualmente feitas ao Comitê Especial.Sub-Seção
III – Da Diretoria – Art. 24 – A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho
de Administração, será composta de um Diretor Presidente, um Diretor Vice Presidente Executivo e de ao menos
mais 2 (dois) Diretores, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição.§ 1º – A eleição da Diretoria ocor-
rerá, preferencialmente, na mesma data da realização da Assembléia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos
coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. § 2º – Nos seus impedimentos ou ausências, o Diretor
Presidente será substituído pelo Diretor Vice Presidente Executivo, o qual em caso de vacância, assumirá cumulati-
vamente a Presidência até a primeira reunião subseqüente do Conselho de Administração, que lhe designará
substituto pelo restante do prazo de gestão. § 3º – Os demais Diretores serão substituídos, em casos de ausência ou
impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pela Diretoria. Esta lhe dará, em caso de vacância, substituto
provisório, até que o Conselho de Administração eleja seu substituto definitivo pelo restante do prazo de gestão. Art.
25 – A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários à consecução do objeto social, por mais es-
peciais que sejam, inclusive para alienar e onerar bens do ativo permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar,
observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pela Assembléia Geral e
pelo Conselho de Administração.Compete-lhe administrar e gerir os negócios da EMBRAER, especialmente: I.Cum-
prir e fazer cumprir este Estatuto e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembléia Geral de
Acionistas; II. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração, anualmente, o plano de atividades e o orçamento
geral da EMBRAER, cuidando das respectivas execuções; III.Propor a instalação e supressão de subsidiárias, filiais,
escritórios e agências no País e no Exterior; IV.Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a política salarial
da EMBRAER e de suas subsidiárias;V.Decidir, até o limite de alçada estabelecido pelo Conselho de Administração,
sobre a aquisição, a alienação e/ou oneração de bens do ativo permanente; VI. Submeter, anualmente, à apreciação
do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório
dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior;VII.Criar
e extinguir unidades operacionais da EMBRAER e nomear e destituir os respectivos titulares; VIII. Elaborar e propor,
ao Conselho de Administração, o plano estratégico da EMBRAER e suas revisões anuais; IX.Elaborar, anualmente, o
Plano de Ação e Metas de cada Diretoria, submetendo-o, com o desempenho e resultado alcançados, ao Conselho
de Administração, em suas reuniões ordinárias; e X. Apresentar, trimestralmente, ao Conselho de Administração, o
balancete econômico-financeiro e patrimonial detalhado, da EMBRAER e controladas. Art. 26 – Compete ao Diretor
Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores e de dirigir a execução das atividades relacionadas com o plane-
jamento geral da EMBRAER: I. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; II. Manter os membros do Conselho de
Administração informados sobre as atividades da EMBRAER e o andamento de suas operações; III. Propor, sem ex-
clusividade de iniciativa, ao Conselho de Administração a atribuição de funções aos Diretores; e IV. Exercer outras
atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração.Art.27 – Compete aos Diretores assistir e auxi-
liar o Diretor Presidente na administração dos negócios da EMBRAER e exercer as atividades referentes às funções
que lhes tenham sido atribuídas pelo Conselho de Administração. Art. 28 – Como regra geral e ressalvados os casos
objeto dos parágrafos subseqüentes, a EMBRAER se obriga validamente sempre que representada por 2 (dois)
membros quaisquer da Diretoria, ou ainda 1 (um) membro da Diretoria e 1 (um) procurador, ou 2 (dois) procuradores,
no limite dos respectivos mandatos.§ 1º – Os atos para os quais o presente Estatuto exija autorização prévia do Con-
selho de Administração só poderão ser praticados uma vez preenchida tal condição. § 2º – A EMBRAER poderá ser
representada por apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador nos seguintes casos: (a) quando o ato a ser praticado
impuser representação singular ela será representada por qualquer Diretor ou procurador com poderes especiais; e
(b) quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à EMBRAER, emitir e negociar, inclusive
endossar e descontar, duplicatas relativas às suas vendas, bem como nos casos de correspondência que não crie
obrigações para a EMBRAER e da prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados perante
repartições públicas, sociedades de economia mista, Junta Comercial, Justiça do Trabalho, IAPAS, FGTS e seus
bancos arrecadadores e outros de idêntica natureza. § 3º – O Conselho de Administração poderá autorizar a prática
de outros atos que vinculem a EMBRAER por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela
adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a representação da EMBRAER
a apenas um Diretor ou um procurador. § 4º – Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras:
(a) todas as procurações serão outorgadas pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, em conjunto com um outro Di-
retor qualquer; (b) quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do
Conselho de Administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que
será mencionada em seu texto. § 5º – Não terão validade, nem obrigarão a EMBRAER, os atos praticados em des-
conformidade ao disposto neste artigo.Seção III – Do Conselho Fiscal – Art.29 – O Conselho Fiscal da Sociedade é
permanente e será composto de 5 (cinco) membros e igual número de suplentes, escolhidos pela Assembléia Geral
dentre acionistas, ou não, residentes no País, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. § 1º – As reuniões
do Conselho Fiscal serão, no mínimo, trimestrais.§ 2º – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada
pela Assembléia Geral que os eleger, sendo devida apenas aos membros que exercerem suas funções durante o pe-
ríodo de investidura no cargo.Capítulo IV – Da Distribuição dos Lucros – Art.30 – O exercício social se inicia em 1º
de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano.§ 1º – Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elabo-
rar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras: I – balanço
patrimonial; II – demonstrações das mutações do patrimônio líquido; III – demonstração do resultado do exercício; e
IV – demonstração das origens e aplicações de recursos. § 2º – Juntamente com as demonstrações financeiras do
exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembléia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser
dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na Lei. § 3º – O Conselho de Administração po-
derá propor, e a Assembléia deliberar, deduzir do lucro líquido do exercício uma parcela para a constituição de uma
Reserva para Investimentos e Capital de Giro, com base em orçamento de capital, que deverá conter justificativa da
retenção de lucros proposta, compreendendo fontes de recursos e aplicações de capital, e obedecerá aos seguintes
princípios: (a) sua constituição não prejudicará o direito dos acionistas em receber o pagamento do dividendo obriga-
tório previsto no Art.31 deste Estatuto; (b) seu saldo, em conjunto com o saldo das demais reservas de lucros, exceto
as reservas para contingências e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social, sob pena de capitaliza-
ção ou distribuição em dinheiro do excesso; (c) a reserva tem por finalidade assegurar investimentos em bens do
ativo permanente ou acréscimos do capital de giro, inclusive através de amortização das dívidas da EMBRAER, inde-
pendentemente das retenções de lucro vinculadas ao orçamento de capital, e seu saldo poderá ser utilizado: i) na
absorção de prejuízos, sempre que necessário; ii) na distribuição de dividendos, a qualquer momento; iii) nas opera-
ções de resgate, reembolso ou compra de ações, autorizadas por Lei; iv) na incorporação ao capital social, inclusive
mediante bonificações em ações novas. Art. 31 – Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de
dividendos, um percentual do lucro líquido, obedecido o mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre
aquele lucro líquido, com os seguintes ajustes: (a) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercí-
cio, de reservas para contingências, anteriormente formadas; (b) o decréscimo das importâncias destinadas, no
exercício, à constituição da reserva legal e de reservas para contingências; (c) sempre que o montante do dividendo
mínimo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a
Assembléia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar (artigo 197 da Lei nº
6.404/76, com a redação dada pela Lei 10.303/01).§ 1º – A Assembléia poderá atribuir aos Administradores uma par-
ticipação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal participação a
atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este artigo. Sempre que for levantado balanço se-
mestral e com base nele forem pagos dividendos intermediários em valor ao menos igual a 25% (vinte e cinco por
cento) sobre o lucro líquido do período, calculado nos termos deste artigo, poderá ser paga por deliberação do Con-
selho de Administração, aos Administradores, uma participação no lucro semestral, ad referendum da Assembléia
Geral. § 2º – A Assembléia poderá atribuir aos empregados participação nos lucros ou resultados, na forma de plano
que aprovar, obedecida a legislação pertinente.§ 3º – A Assembléia pode deliberar, a qualquer momento, distribuir di-
videndos por conta de reservas de lucros pré-existentes ou de lucros acumulados de exercícios anteriores, assim
mantidos por força de deliberação da Assembléia, depois de atribuído em cada exercício, aos acionistas, o dividendo
obrigatório a que se refere este artigo. § 4º – A EMBRAER poderá levantar balanços semestrais ou intermediários. O
Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos à conta de lucro apurado naqueles balan-
ços. O Conselho de Administração poderá, ainda, declarar dividendos intermediários à conta de lucros previamente
acumulados, por deliberação da Assembléia, existentes naqueles balanços ou no último balanço anual. § 5º – A
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